
ed ição n.º  645   •    ANO XXV   •    maio|2011
esta revista é parte integrante do jornal nordeste e não pode ser vendida separadamente 

cereja 
impulsiona turismo

made in Trás-os-Montes
Factoryplay: um projecto inovador 

reconhecido internacionalmente

Economia
Câmaras do distrito em 
dificuldades financeiras

Ent rev i s ta  Leono r  Tr indade :
“ Empre sa s  de  B ragança  r eg i s t am 

pou ca s  ma r ca s  e  pa ten t e s ” 



2

• edição n.º 645 • ano XXV • maio|2011 • 

Este ano, a Madalena, de 
oito anos, foi mascarada de 
Careto no Carnaval da Es-

cola.
Podia ter ido de Branca de Neve, 
de Princesa ou de bailarina como 
muitas das suas coleguinhas da es-
cola da capital, onde vive e estu-
da. Mas foi de careto porque ficou 
fascinada com o museu das más-
caras onde a mãe a levou quando 
esteve no Ciência Viva em Bragan-

O CARETO E O PARADOXO 
DO PODER LOCAL 

“A minha vida é uma corda de viola esticada entre dois mundos. No outro oi-
ço-lhe a música; neste sinto-lhe as vibrações.” - Miguel Torga

ça a falar de células que morrem 
naturalmente, que se suicidam ou 
simplesmente programam a sua 
morte em função do interesse do 
grupo em que se inserem.

Deixemos para outra altura esse 
altruísmo programado e moldado 
pela evolução natural dos elemen-
tos constitutivos dos seres vivos. 
Olhemos apenas para a caran-
tona que fez sucesso em Lisboa e 

que me leva aos tempos doces da 
infância. Numa altura em que se 
banalizam os “carnavais” com imi-
tações pobres e empobrecedoras 
do Carnaval carioca fica prova-
do à evidência que é o que nos 
distingue que nos pode promover, 
não o que nos banaliza e uniformi-
za. Ninguém irá ao nordeste para 
ver rotundas e fontanários embo-
ra quem passe os olhos por mui-
tos dos “cartazes” turísticos pos-

sa pensar que sim. Ao olhar para 
os cada vez mais elaborados bo-
letins municipais é destas últimas 
“realizações” que se dá conta. 

Não questiono a legitimidade da 
publicitação das obras camará-
rias. Faz parte das regras da de-
mocracia a prestação de contas 
dos eleitos. 
Contudo, em tempos de globali-
zação a riqueza dos povos passa 
pela sua capacidade de promo-
ção das suas potencialidades fora 
de portas. Em regiões como o nor-
deste são as autoridades regio-
nais que têm a possibilidade de 
executar tal missão! Mas as tais 
autoridades são eleitas e é em 
quem as elege que têm de fazer a 
sua maior aposta se quiserem con-
tinuar o seu trabalho! 

Felizmente há lugar para o com-
promisso. E a promoção crescente 
da cultura tradicional e ancestral 
já ganhou lugar e vai afirmar-se. 
Por mim fico deliciado a reviver o 
passado. 

Viva o Entrudo, Cabeça de Burro, 
com orelhas e tudo!  
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06|   Bragança regista um número 
reduzido de patentes

A Voz do Nordeste con-
tinua a dar destaque 
aos produtos locais que 

se diferenciam pelo peso que 
têm na economia local. Nesta 
edição damos ênfase à cereja, 
um fruto da época que começa 
a ganhar valor também pelo 
seu potencial turístico. 
Alfândega da Fé está a pro-
mover actividades turísticas 
para que as pessoas que se 
deslocam à região não com-
prem, apenas, a cereja, mas 
tenham oportunidade de co-
nhecer o concelho. O objectivo 
não é só cativar visitantes, mas 
promover oferta que contribua 
para o negócio dos empresá-
rios locais.
O investimento feito pelas au-
tarquias neste tipo de certa-
mes, que é mais importante 

A Cereja no topo do bolo
para as pessoas do que muitas 
obras de betão, deve ser ren-
tabilizado em parceria com os 
empresários locais, para que 
a região apresente pacotes 
atractivos para quem percorre 
centenas de quilómetros até ao 
Nordeste Transmontano.
Numa altura em que as acessi-
bilidades avançam a bom rit-
mo, a região tem que começar 
a pensar nas fórmulas para ti-
rar partido da A4, IP2 e IC5.
O desafio que se coloca é pro-
mover a iniciativa privada e 
criar condições para a instala-
ção dos empresários, tendo em 
conta que as Pequenas e Mé-
dias Empresas são as maiores 
empregadoras a nível nacio-
nal.
Nesta edição damos a conhe-
cer um bom exemplo de em-

preendedorismo, que para 
além dos postos de traba-
lho que cria na região leva o 
nome de Bragança a vários 
pontos do País e além frontei-
ras. Na secção Made in Trás-
os-Montes, que regressa nesta 
edição enaltecemos o traba-
lho que tem sido desenvolvido 
pela Factoryplay, uma empre-
sa recente que já é uma refe-
rência a nível europeu. Este é 
um exemplo regional, que con-
tribui para o desenvolvimento 
da economia nacional.
O PRODER deu uma pequena 
ajuda para a ampliação deste 
negócio e é este tipo de pro-
jectos que devem ser impul-
sionados pelos programas de 
apoio comunitários, para que 
a economia portuguesa come-
ce a recuperar da crise. 

“Com todo o direito”
04|  O Direito à informação

no Procedimento Administrativo

economia sustentável
22|  Bragança na rota da mobilidade eléctrica

opinião
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empresas pme 
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O procedimento é sempre 
escrito. Embora muito 
menos formalista que o 

processo judicial, o procedimento 
administrativo tem carácter escri-
to, ou seja, a regra é a de que 
os actos e diligências praticados 
por um órgão da administração 
no âmbito de um concreto proce-
dimento administrativo obedecem 
à forma escrita. Esta regra garan-
te uma maior segurança e certeza 
jurídicas e fornece garantias aos 
administrados de que a Adminis-
tração age e decide no respeito 
da legalidade a que constitucio-
nalmente está obrigada.

O que é o Direito à Informação 
procedimental? Consiste no di-
reito de os cidadãos serem infor-
mados sobre os procedimentos 
administrativos em que são “inte-
ressados”, ou porque esse proce-
dimento foi aberto após apresen-
tação de um requerimento seu, ou 
porque as decisões tomadas ou a 
tomar no âmbito desse procedi-
mento, afectam pessoalmente a 
sua esfera jurídica. 

O “interessado” no Direito à In-
formação”. Assim, a título de 
exemplo, ninguém duvidará que, 
se o Sr. Manuel requereu à Câma-
ra Municipal o licenciamento da 
construção de uma habitação uni-
familiar, ele será “o interessado” 
no procedimento administrativo 
que se abre; do mesmo estatuto 
gozará a Sr.ª Amélia, proprietá-
ria da casa sita na Rua x da ci-
dade y, no procedimento admi-
nistrativo aberto oficiosamente na 
Câmara Municipal após denúncia 
de um cidadão de que o imóvel 
ameaça ruir sobre o passeio/via 
pública. Em ambas as situações, é 
na esfera jurídica destas pessoas 
que irá produzir efeitos a decisão 
final que o órgão administrativo 
tomar, por exemplo, no primeiro 

caso, indeferindo o pedido de li-
cenciamento e, no segundo caso, 
ordenando-lhe que faça obras ur-
gentes de beneficiação no imóvel.

Conteúdo deste direito. Este di-
reito inclui o direito à prestação 
de informações sobre o processo 
(actos e diligência praticadas, re-
sultados destes, estado em que se 
encontra e se já houve decisão), o 
direito à consulta do processo e o 
direito à passagem de certidões 
ou obtenção de cópias de docu-
mentos que dele constam.

Como posso exercer este direito? 
Preferencialmente, através de re-
querimento escrito, datado e assi-
nado, contendo a designação do 
órgão administrativo ao qual se 
dirige, a identificação do reque-
rente (nome, estado civil, B.I. ou 
C.C, profissão e residência) e a 
exposição do pedido –qual a in-
formação pretendida/consulta do 
processo/documento cuja cópia ou 
certidão pretende obter. O reque-
rimento deve ser entregue nos ser-
viços competentes do órgão admi-
nistrativo, em duplicado, ficando 
um para o requerente que servirá 
como prova da entrega.

Prazo para a Administração sa-
tisfazer a pretensão do “interes-
sado”. A administração tem 10 
dias úteis para, dependendo do 
caso concreto, fornecer os elemen-
tos solicitados e/ou admitir a con-
sulta do processo ao interessado/
requerente, sendo este normal-
mente notificado através de “ofí-
cio”.

Negação da pretensão do “inte-
ressado” por parte da Adminis-
tração. Negada a informação/
consulta/acesso ao documento ou 
na ausência de qualquer respos-
ta ao requerimento apresentado, 
o interessado pode apresentar no 

Tribunal Administrativo de círcu-
lo competente, uma acção de inti-
mação para a prestação de infor-
mação, consulta de documentos ou 
passagem de certidão. 

Prazo para intentar a acção de 
intimação. O interessado dispõe 
de 20 dias (contados de forma 
contínua) para intentar esta ac-
ção. A contagem do prazo inicia-
se no dia seguinte àquele em que 
termina o prazo que o órgão ad-
ministrativo tem para decidir a 
pretensão, ou, se a pretensão foi 
indeferida total ou parcialmente, 
inicia-se no dia seguinte àquele 
em que o interessado/requeren-
te foi notificado desse indeferi-
mento.

Encargos com a acção de inti-
mação. Para se intentar uma ac-
ção de intimação é obrigatória a 
constituição de advogado e o pa-
gamento de custas judiciais no va-
lor de €102 (1UC – Unidade de 
Conta).

Processo urgente. Este processo 
tem natureza urgente, correndo 
de forma célere e com poucos for-
malismos.  O juiz ordena ao órgão 
administrativo para, em 10 dias, 
responder ao pedido de intima-
ção e profere decisão, condenan-
do o órgão a cumprir a intimação 
em prazo não superior a 10 dias 
ou seja, condenando-o a fornecer 
ao interessado a informação/ do-
cumento solicitada(o) ou admitir a 
consulta do processo, consoante o 
caso. 

Incumprimento da intimação por 
parte da Administração. Se o ór-
gão administrativo não der cum-
primento à intimação judicial, o 
juiz condenará o(s) seu(s) titular(s) 
do órgão ao pagamento de uma 
quantia pecuniária, cujo valor 
pode variar entre 5% a 10% do 

O Direito à Informação
no Procedimento Administrativo 

sara

morais
advogada e

docente  do IPB

Apresentou um requerimento junto da câmara municipal, da repartição de finanças 
ou da segurança social e não sabe que seguimento foi dado ao seu assunto? Foi 
notificado de uma decisão administrativa que tem de cumprir e na notificação não 
constam os motivos dessa decisão? Saiba quais são os seus direitos.

salário mínimo nacional, por cada 
dia de atraso no cumprimento da 
intimação judicial, sem prejuízo da 
responsabilidade civil, disciplinar 
e penal a que haja lugar nos ter-
mos da lei.

Notificação deficiente de decisão 
administrativa. Se for notificado 
para cumprir um determinado de-
ver ou adoptar determinado com-
portamento sem a indicação das 
razões que lhe estão subjacen-
tes, pode requerer no prazo de 
30 dias por escrito a quem tomou 
a decisão, que o notifique dessas 
razões ou que seja emitida uma 
certidão contendo os seus funda-
mentos; este pedido, que deve ser 
satisfeito em 10 dias, interrompe 
o prazo que o particular tem para 
impugnar a decisão administrativa 
no Tribunal. Decorrido o prazo de 
resposta, o particular pode ainda 
recorrer ao processo de intimação 
judicial, mantendo-se, neste caso, 
o efeito interruptivo do prazo de 
impugnação judicial gerado com a 
apresentação do primeiro reque-
rimento até que a intimação venha 
a ser cumprida pelo órgão admi-
nistrativo; 

Legislação: artigo 268º nº 1 da 
Constituição da República Portu-
guesa, artigos 61º a 64º do De-
creto-lei nº442/91 de 15 de No-
vembro que aprovou o Código de 
Procedimento Administrativo (CPA), 
artigos 2º nº 2 alínea l), 60º e 104º 
e seguintes da Lei nº 15/2002, de 
22 de Fevereiro, que aprovou o Có-
digo de Processo dos Tribunais Ad-
ministrativos (CTPA).

Para perguntas e sugestões:
comtodoodireito@ipb.pt 

“COM TODO O DIREITO”
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Para satisfazer as necessidades 
dos cidadãos (saúde, educa-
ção, segurança, etc), um Estado, 
tem de lançar mão de recursos, 
constituindo os impostos o meio 
mais importante, sem o que ne-
nhuma sociedade consegue fun-
cionar ou mesmo existir.
Há, assim, o dever de todos 
contribuírem, na medida da sua 
capacidade, democraticamen-
te, para o suporte das despe-
sas a realizar pelo estado em 
favor duma sociedade mais jus-
ta e solidária.
Num sistema fiscal ideal a re-
ceita a arrecadar deve ser 
quantificada em função das 
despesas a suportar; Nem mais, 

Equidade Fiscal
porque o imposto constituiu um 
sacrifício para quem o paga; 
nem menos, porque isso gera 
défice nas contas, que a ser co-
berto por empréstimos provoca 
responsabilidades para as ge-
rações futuras.
Para um sistema fiscal ser equi-
librado, tem de estar fundado 
em determinados predicados. 
A equidade, constitui um requi-
sito normalmente atribuído a 
um bom sistema fiscal, deven-
do garantir que o encargo com 
a receita, deva ser repercutido 
de forma equitativa. Nesse sen-
tido, pessoas com a mesma ca-
pacidade devem pagar o mes-
mo imposto, enquanto pessoas 

com maior capacidade devem 
pagar mais imposto. Assim, se 
quem ganha 10 paga 2, quem 
ganha 20, não deve pagar 4, 
mas sim 5 ou 6, isto é, o sistema 
para reforçar a equidade fis-
cal deve contemplar a utiliza-
ção de taxas progressivas, co-
brando justamente mais imposto 
a quem tem mais rendimentos. 
Todavia, é indispensável que o 
sistema fiscal garanta que to-
dos os contribuintes declaram 
os seus rendimentos, por forma 
a que a capacidade contributi-
va de cada um seja real. Se se 
permitir que alguns contribuin-
tes omitam parte dos rendimen-
tos o sistema fica pervertido 

pois a sua carga fica aliviada,  
verificando-se então um duplo 
beneficio - menores rendimen-
tos = taxas mais baixas.
Dito isto, para tomar o pulso à 
realidade portuguesa, socorre-
mo-nos das estatísticas do IRS, 
disponibilizadas no “Portal das 
Finanças”.

OPINIÃO
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a n t ó n i o

verdelho
docente do IPB

A primeira constatação que se 
pode observar é que o impos-
to arrecadado tem vindo a au-
mentar de forma contínua ano 
após ano, em sacrifício de to-
dos os cidadãos.
Depois, pormenorizando a 
análise por tipo de rendimen-
tos constata-se que 88,5% 
do rendimento declarado em 
2009, provém dos trabalhado-
res por conta de outrem e dos 
pensionistas (66,8% + 21,7% 
= 88,5%).
Por outro lado, também se ve-
rifica que os profissionais libe-
rais e os comerciantes em nome 
individual são responsáveis por 

apenas 7,15% do rendimento 
nacional declarado, pelo que 
considerando o numero de ti-
tulares desse rendimento (968 
419), chegamos ao valor mé-
dio anual declarado de 6.281 
€ por titular, ou seja, um valor 
semelhante ao salário mínimo 
anual.
Agora, caro leitor, olhe em sua 
volta, pense nos seus conheci-
dos e responda - acha mesmo 
que estes dados representam 
a realidade do país ?!?  Será 
mesmo verdade que cerca de 
88,5% da riqueza gerada 
anualmente em Portugal, vai 
parar aos trabalhadores por 

conta de outrem e aos pensio-
nistas?!? Será possível que os 
comerciantes e profissionais li-
vres aufiram em média 6.281 
€ por ano ?!?
Pois bem, se a realidade não 
for esta, saiba que os traba-
lhadores por conta de outrem 
e os pensionistas tem vindo a 
contribuir para o orçamento do 
estado em valor muito superior 
ao da sua fatia no rendimen-
to nacional, o que deixa, des-
de logo a nu, um dos maiores 
problemas do IRS, o grau ex-
cessivamente alto de iniquida-
de, penalizando sobremaneira 
quem não pode fugir devido 

ao cruzamento de dados  (ca-
tegoria A, E ,G e H).
Podem ainda apontar-se ou-
tras razões para tal facto; os 
defeitos ligados à sua concep-
ção inicial (defeito de fabrico) 
e os vícios decorrentes da sua 
aplicação, nomeadamente uma 
clara evasão nos rendimentos 
de natureza comercial e pro-
fissões liberais, levada a cabo 
com a conivência de todos os 
que não pedem factura, com-
prometendo assim a finalidade 
principal do IRS - arrecadar e 
redistribuir riqueza. 
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As marcas e as patentes 

representam activos valiosos 

para as empresas e assumem 

uma grande relevância numa 

altura em que a conjuntura 

económica é menos favorável 

para o tecido empresarial. A 

Voz do Nordeste entrevistou 

a presidente do Instituto 

Nacional da Propriedade 

Industrial (INPI), Leonor 

Trindade, que fala sobre o 

valor das marcas e patentes 

para as empresas, de como as 

estruturas económicas podem 

beneficiar destes registos de 

propriedade e da expressão 

deste activo nas empresas do 

distrito de Bragança.

Voz do Nordeste (VN)- 

Qual a importância para 

as empresas de efectu-

arem o registo de marcas e pa-

tentes?

Leonor Trindade (LT) - Um dos as-
pectos mais importantes na inova-
ção das empresas prende-se com 
a necessidade de proteger o inves-
timento efectuado. A propriedade 
industrial assume um papel decisivo 
na rentabilização do investimento 
num produto, processo ou serviço, 
ao defender o carácter diferencia-
dor dos diferentes desenvolvimen-
tos criativos e tecnológicos.
A propriedade industrial pode ser 
dividida em duas áreas: os direi-
tos de incidência comercial, como 
as marcas e o design e, os direitos 
de incidência tecnológica, como as 
patentes, utilizados na protecção 

de invenções.
Outra vantagem importante rela-
ciona-se com o facto de, tal como 
qualquer outro bem, as marcas e 
as patentes podem ser licenciadas 
ou vendidas, sendo actualmente 
dos activos mais valiosos que uma 
empresa pode possuir.
VN – O registo de uma marca ou 

de uma patente pode contribuir 

para o aumento das receitas de 

uma empresa?

LT - Sim, claro. As marcas e as pa-
tentes podem contribuir para o au-
mento das receitas, da empresa 
que as detém, de várias formas. 
Ao conferirem direitos de exclusivi-
dade sobre o uso de um dado sinal 
no mercado ou de uma invenção, 
as marcas e as patentes atribuem 
ao seu detentor poder de merca-
do, que quando bem explorado 

pode traduzir-se em produtos líde-
res de mercado, possibilitar a ob-
tenção de boas quotas de merca-
do e boas margens de lucro.
Os direitos de Propriedade Indus-
trial permitem ao seu titular a ob-
tenção de receitas quer pela ex-
ploração comercial directa dos 
produtos, quer por via do seu li-
cenciamento. A detenção de direi-
tos de propriedade industrial per-
mite mesmo às empresas dispor de 
um leque mais alargado de op-
ções na sua estratégia de interna-
cionalização, uma vez que confere 
a possibilidade de vender directa-
mente os seus produtos num deter-
minado mercado, com usufruto de 
um exclusivo, ou de licenciar os seus 
direitos a terceiros. As estratégias 
podem ser múltiplas, vender direc-
tamente nuns mercados e noutros 

optar pela atribuição de licenças 
exclusivas ou não.
As marcas e as patentes devem ser 
encaradas, pelas empresas, como 
um activo estratégico que não im-
porta apenas obter, mas que exige 
uma gestão cuidada, para que a 
empresa possa explorar todas as 
potencialidades que estes lhe ofe-
recem no contexto da sua realida-
de competitiva.
VN – Qual o número de marcas e 

patentes registadas pelas empre-

sas do distrito de Bragança?

LT - Relativamente às marcas re-
gistadas pelas empresas do distri-
to de Bragança, foram efectuados 
em 2010 71 pedidos, em 2009 70 
pedidos e em 2008 60 pedidos, o 
que resulta numa média 67 pedi-
dos de registos de marca por ano 
para os últimos 3 anos.
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Quanto às patentes, o distrito 
de Bragança possui um número 

bastante reduzido de patentes, 
tendo sido efec-

tuados em 2010 
3 pedidos (nenhum 
por empresas), em 
2009 3 (1 por uma 
empresa) e em 2008 
5, (2 por empresas).
VN- Em tempo de cri-

se o registo de marcas 

e de patentes tem di-

minuído?

LT - Em 2010, foram efectuados 20.641 
pedidos de Marcas Nacionais e outros 
sinais distintivos do comércio, mais 5% 
que em 2009 (19.667). Trata-se de um 
aumento de 67% em relação aos pe-
didos efectuados em 2005 (12.349), o 
que mantém Portugal como um dos pa-
íses com maior número de pedidos de 
Marcas Nacionais per capita. 
Nas patentes (invenções), em 2010 foram 
submetidos 654 pedidos, o que reflecte 
um decréscimo de 10% em relação ao 
ano de 2009 (723 pedidos). No entan-
to, o aumento de investimento em I&D no 
País, a existência dos serviços on-line, as 
actividades da Academia de Proprieda-
de Industrial do INPI e a actividade dos 
Gabinetes de Apoio à Promoção da Pro-
priedade Industrial (GAPI) con-
tribuíram para que o número de 
patentes se tenha mantido, ape-
sar de tudo, relativamente está-
vel.
O crescimento de pedidos de 
Invenções Nacionais tem-se verifica-
do ao longo dos últimos anos. Des-
te modo, comparando o ano de 
2005 com 2010 o número de pe-
didos de invenções nacionais cres-
ceu 144%. 
VN- O distrito de Bragança se-

gue a tendência nacional ao 

nível do registo de marcas e 

patentes?

LT - O distrito de Bragança 
em número de pedidos pa-
tentes e marcas apresenta 
um comportamento seme-
lhante a outros distritos do 
interior, verificando-se uma 
diferença acentuada para 
a média nacional.
VN- No caso das empresas 

que exportam para outros países 

devem fazer o registo de marcas 

ou patentes no seu país de ori-

gem ou num país externo?

LT - Importa salientar que os Di-
reitos de Propriedade Industrial 
são direitos territoriais, pelo que 
aquando do pedido de protecção 
é necessário ter ponderado os mer-
cados em que se opera ou preten-
de vir a operar. Os direitos conce-
didos pelo INPI conferem apenas 
protecção no território português. 
Para obter protecção em outros 
países o Sistema de Propriedade 
Industrial oferece múltiplas vias: o 
recurso directo aos institutos nacio-
nais estrangeiros; a protecção co-
munitária ou europeia; o sistema 
internacional de registo através 
da Organização Mundial da Pro-

priedade Intelectual www.wipo.int. 
No caso das invenções, a protec-
ção europeia é efectuada junto da 
Organização Europeia de Patentes 
www.epo.org. No caso das marcas 
e do design é possível solicitar a 
protecção comunitária junto do Ins-
tituto de Harmonização do Merca-
do Interno http://oami.europa.eu.
Uma empresa exportadora deve 
procurar, sempre que possível, pro-
teger as suas inovações em todos 
os seus mercados onde está pre-
sente, sendo, para tal, relevante 
uma estratégia de protecção inter-
nacional da sua propriedade in-
dustrial.
VN - Em que consiste o recen-

te projecto em que o Instituto da 

Propriedade Industrial está a trabalhar 

ao nível das patentes para facilitar o tra-

balho às empresas que exportam para 

Espanha? 

LT - Um dos mais recen-
tes projectos do INPI, o 
PPH (Patent Prosecution Hi-
ghway), foi criado com o 
objectivo de proporcionar 
às empresas, universida-
des e inventores nacionais 
o acesso a uma “via rápi-
da” para a internacionali-
zação dos seus pedidos de 

patente no território espanhol.
O PPH é um acordo que estabelece a 
partilha bidireccional das tarefas de pes-
quisa de pedidos de patente entre o INPI 
e a nosso congénere espanhol OEPM (Ofi-
cina Española de Patentes y Marcas).
Com este acordo, o titular de um pedido 
de patente nacional portuguesa, que pre-
tenda obter a protecção da mesma inven-
ção em Espanha, terá acesso a um proce-
dimento acelerado de pesquisa e exame 
do seu pedido por parte da OEPM, em 
virtude do reconhecimento da pesquisa já 
realizada pelo INPI. 
Em suma, o PPH visa a celeridade, a sim-
plificação e a harmonização do processo 
de decisão de um pedido de patente que 
seja apresentado nos dois Institutos par-

ceiros.
VN- No caso das empresas do 

distrito de Bragança, que têm 

uma grande proximidade com 

Espanha, de que forma podem 

beneficiar com este projecto?

LT - Tendo em conta a proximidade do 
mercado espanhol, poderá ser do interes-
se estratégico das empresas do distrito de 
Bragança recorrer ao PPH para proteger 
os seus produtos nesse mercado. Nesse 
sentido, com este projecto, essas empresas 
poderão ultrapassar facilmente a moro-
sidade associada aos prazos decorrentes 
de um normal pedido de patente em ter-
ritório espanhol. O PPH poderá, assim, ser 
essencial para a estratégia empresarial 
de comercialização e exportação.
VN - De que forma é que um empresário 

pode fazer o registo de uma marca ou 

de uma patente?

LT - Para efectuar o registo de uma mar-
ca ou de uma patente em Portugal, basta 
dirigir-se aos Serviços Online do INPI, em 
www.inpi.pt. 



Voz do Nordeste (VN) - A Fes-
ta da Cereja já é uma imagem 
de marca do concelho de Al-
fândega da Fé. Qual o impac-
to deste certame na economia 
do concelho?
Berta Nunes (BN) - A cere-
ja é uma das produções mais 
importantes da Cooperati-
va Agrícola, embora também 
haja vários particulares que 
produzem cereja para vender 
no mercado. Este ano, prevê-se 
uma produção de 100 tonela-
das de cereja, que represen-
tam um rendimento importante 
para o concelho. 
A Festa da Cereja tem outros 
aspectos que não têm a ver 
só com a venda do produto 
em fresco, mas também com a 
venda de produtos locais. Este 
ano, vamos ter mais uma acti-
vidade que tem a ver com a 
ligação desta actividade ao 
turismo, com passeios de bur-
ro, de BTT ou pedestre, que 
vão permitir às pessoas expe-
rimentar apanhar cereja nos 
pomares. Pensamos que vai ser 
uma mais-valia importante e 
contamos que vai ter sucesso, 
porque há muitas pessoas que 
vêm de fora comprar a cere-
ja, mas não conhecem os nossos 
pomares. Além disso, também 
é sempre interessante propor-
cionar às pessoas a oportuni-
dade de colherem a cereja.
VN - O município tem vindo a 
apostar num cartaz forte com 
a cereja como pano de fundo. 
O que é que Alfândega tem 
para oferecer aos visitantes 
na época da cereja?
BN – Para além dos passeios 
que oferecemos nesta época 
pelos pomares de cereja, te-
mos outros percursos pedestres 
sinalizados de acordo com as 
normas internacionais que já 
estão a trazer ao nosso conce-
lho várias pessoas. Temos tam-
bém vários eventos ligados ao 
turismo de natureza e turismo 

de aventura, que consideramos 
que podem ser factores impor-
tantes de desenvolvimento do 
concelho.
Depois temos a gastronomia. 
Há vários pratos que têm sido 
criados pelo chefe Marco Go-
mes. Além disso, destaco as 
compotas, almofadas de caro-
ços de cereja, bem como o chá 
de pés de cereja.
Vamos ter também um projecto 
interessante que tem a ver com 
um protocolo que fizemos com 
a Filandorra, em que o gru-
po da Escola Municipal de Te-
atro vai apresentar pequenos 
sckets de teatro sobre este fru-
to. A Escola tem cerca de 40 
pessoas, que, apesar de terem 
começado há cerca de quatro 
meses, vão animar a festa. 
Também vamos ter uma expo-
sição de Noé Sendas, que é 
um artista plástico conceituado 
com raízes em Alfândega da 
Fé, que vai organizar cá uma 
exposição no âmbito do Festi-
val Sete Sóis Sete Luas a que 
nós aderimos.
Também temos o lançamento 
de um livro do Professor Ma-
nuel Gouveia sobre o Sabor, 
bem como outros eventos cul-
turais e espectáculos musicais 
que vão animar esta Festa.
VN - Quantas pessoas são es-
peradas em Alfândega da Fé 
durante a Festa da Cereja?
BN – Em anos anteriores vieram 
à Festa da Cereja uma média 
de 10 mil pessoas. No ano pas-
sado tivemos vários autocarros 
que vieram de propósito só 
para comprar a cereja de Al-
fândega da Fé e também tive-
mos pessoas que vieram para 
fazer um passeio pedestre pe-
los cerejais. Este ano, contamos 
ter ainda mais pessoas do que 
aquelas que passaram por cá 
no ano passado.
VN - O turismo é uma com-
ponente fundamental deste 
evento. Alfândega tem capa-
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A cereja de Alfândega da Fé é 
um produto de excelência que 

tem vindo a afirmar-se no mercado 
graças à promoção levada a cabo pelo 

município alfandeguense. A Festa da 
Cereja é um evento de referência na 
região e este ano apresenta actividades 
inovadoras para atrair visitantes. À Voz 
do Nordeste a presidente da Câmara 
Municipal de Alfândega da Fé, Berta 
Nunes, falou sobre a importância da 

adesão do município à Confraria 
da Cereja e realçou a panóplia 

de actividades oferecidas aos 
visitantes.
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cidade de resposta ao nível 
do alojamento e restauração 
para receber os visitantes?
BN – Para receber os visitan-
tes que querem ficar cá duran-
te dois ou três dias temos o Ho-
tel & Spa, temos residenciais, 
temos já algumas unidades de 
turismo rural e neste momento 
também está a haver um inves-
timento importante no concelho 
a este nível e contamos dentro 
de algum tempo ter mais ca-
pacidade de alojamento. 
A Câmara Municipal de Alfân-
dega da Fé está também a in-
vestir na área do turismo, por-
que consideramos que o turismo 
de natureza, o turismo ligado 
aos produtos locais, pode con-
tribuir para o desenvolvimento 
do concelho. Por isso, estamos 
a trabalhar em várias iniciati-
vas que estamos convencidos 
que vão dar um incremento ao 
turismo de Alfândega da Fé.  
VN - De que forma é que os 
agricultores do concelho be-

neficiam com a Festa da Ce-
reja?
BN – Os agricultores do conce-
lho têm oportunidade de vender 
o seu produto na Feira, que con-
tribui para escoarem o produ-
to. No 
e n -
tanto, 
muitos 
d o s 
p e -
q u e -
n o s 
p r o -
d u -
t o r e s 
vão vendendo parte da sua 
produção antes da feira, por-
que têm produção de cereja 
temporã. No entanto, a cere-
ja da época é vendida no cer-
tame.
 VN - Qual a importância da 
adesão à Confraria da Cereja 
que este ano também vai es-
tar representada no evento?
BN – Vai ser uma forma de pro-

mover a cereja de Alfândega 
da Fé e também vai permitir 
trocar experiências com outras 
zonas produtoras de cereja, 
porque esta é uma confraria 
nacional, tem a sede em Ferro, 

na Co-
v i l h ã , 
m a s 
está a 
a g r e -
gar as 
vá r ia s 
z o n a s 
do País 
q u e 
produ-

zem cereja. Desta forma, tam-
bém podemos conhecer o que é 
que os outros produzem, como 
é que comercializam, como é 
que transformam, para melho-
rarmos a forma como a nossa 
cereja chega ao mercado.
Este ano, vamos ter uma expo-
sição de várias confrarias que 
foram convidadas para o even-
to. Vamos ter também uma pa-

Cereja fortalece economia de Alfândega da Fé
lestra sobre a cereja na arte. 
São formas de nós conhecer-
mos este produto, que em Al-
fândega da Fé data dos anos 
60 do século passado. A cere-
ja aqui foi introduzida porque 
se considerou que era um fruto 
que tinha potencialidades nes-
ta altitude e neste clima e de 
facto foi uma boa aposta.
No entanto, este é um fruto 
mais antigo e a própria con-
fraria traz mais conhecimento 
sobre o fruto em si e isso tudo 
tem o seu interesse.
VN - A par da cereja e seus 
derivados, que outros produ-
tos importantes para a econo-
mia do concelho também são 
promovidos neste certame?
 BN – Nós promovemos também 
outros produtos locais, como o 
queijo, o azeite, a amêndoa ou 
as compotas. No caso do azei-
te, a Cooperativa vai lançar 
o primeiro azeite DOP com a 
marca “Terras de Alfândega”, 
que é um produto com uma 
qualidade superior. 
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Alfândega promove
passeios pelos pomares

De burro, a pé ou de bi-
cicleta, os visitantes da 
Festa da Cereja vão 

poder desfrutar da beleza 
das paisagens que ladeiam a 
barragem da Esteveinha e vi-
venciar a apanha da cereja na 
mancha de pomares que se en-
contram nas redondezas.
A aposta no turismo é uma das 
novidades deste ano da Festa 
da Cereja, que decorre de 9 a 
12 de Junho, com um cartaz di-
versificado criado a pensar em 
quem visita o município para 
comprar a afamada cereja de 
Alfândega.
A MapAventura oferece aos 

visitantes vários percursos na 
zona envolvente à barragem 
da Esteveinha, onde se situ-
am vários pomares, que, nes-
ta época do ano, apresentam 
um misto de cor entre o ver-
de das folhas e o vermelho 
vivo do fruto. Os trajectos po-
dem ser feitos em cima do bur-
ro, na carroça, a pé ou de BTT. 
Os participantes têm, ainda, a 
oportunidade de participar na 
apanha da cereja, colhendo os 
frutos da própria árvore para 
uma cestinha que é fornecida 
durante o percurso.
O sócio da MapAventura, Vítor 
Bebiano, realça que durante o 

certame as pessoas podem fa-
zer as inscrições para as saídas 
de campo no secretariado, es-
tando disponíveis três percur-
sos durante a manhã e outros 
tantos à tarde. A organização 
garante o transporte desde o 
espaço da feira até à barra-
gem onde se iniciam os percur-
sos. Estas experiências podem 
ser vivenciadas por simbólicas 
quantias entre os 10 e os 15 
euros.
Esta é a primeira vez que Al-
fândega da Fé disponibiliza 
esta oferta turística pela natu-
reza do concelho, com os po-
mares de cereja, a albufeira e 

a serra de Bornes como pano 
de fundo.
Vítor Bebiano realça que estes 
percursos vão ser acompanha-
dos por um guia, que é profes-
sor de História, que durante o 
passeio vai explicar aos parti-
cipantes a história do concelho 
e da produção de cereja.
Apesar da crise, o responsável 
da MapAventura acredita que 
os passeios vão ganhar adep-
tos, tendo em conta a promo-
ção que está a ser feita no âm-
bito da Festa da Cereja. Além 
disso, a organização baixou os 
preços, para que estes percur-
sos possam estar acessíveis a 
um maior número de pessoas.
Estas actividades turísticas pre-
tendem cativar mais visitantes, 
numa altura em que o poder 
de compra dos portugueses 
está mais reduzida devido à 
conjuntura económica desfavo-
rável. “Há muita gente que já 
nos costuma visitar nesta época 
do ano para comprar cereja e 
é a pensar nessas pessoas que 
organizamos estas activida-
des, para que possam conhe-
cer melhor o nosso concelho”, 
enaltece a presidente da Câ-
mara Municipal de Alfândega 
da Fé, Berta Nunes.
A Festa da Cereja combina a 
venda da cereja de qualida-
de com a oferta de produtos 
e eventos ligados a este fruto, 
contribuindo para o desenvol-
vimento da economia do muni-
cípio.

ECONOMIA
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Cereja usada em terapias e tratamentos medicinais

Alfândega promove
passeios pelos pomares

As almofadas com ca-
roços de cereja apre-
sentam-se como uma 

elevada capacidade de con-
centração do frio ou do calor, 
pelo que quando são aqueci-
das podem ser usadas para 
tratar o reumatismo e em frio 
são a solução ideal para infla-
mações.
A par dos caroços também os 
pés, depois de secos, são usa-
dos para fazer chá com pro-
priedades diuréticas.
Estes produtos, tal como as 
compotas de cereja produzi-

das no concelho, também vão 
estar à venda na Festa da Ce-
reja.
Este fruto também é usado em 
tratamentos terapêuticos, de 
beleza e bem-estar, como a 
cerejaterapia. O Hotel & Spa 
de Alfândega da Fé aprovei-
ta as propriedades deste fruto 
da época para proporcionar 
momentos únicos de relaxa-
mento.

Tu r i s m o  n a  r o t a  d a  c e r e j a 
• edição n.º 645 • ano XXV • maio|2011 • 

ECONOMIA

solução para o tratamento de 
problemas reumáticos ou infla-
mações. Os caroços têm uma 

As receitas do Chefe

A cereja tem assumido 
um papel importante 
na gastronomia. O che-

fe de cozinha Marco Gomes 
apresenta entradas, sobreme-

peito de pato ou com um bife 
de vitela.
Marco Gomes realça que con-
tinua a criar pratos novos com 
cereja, para dar ênfase a este 
produto da época. “Basta ha-
ver um bocadinho de imagi-
nação e a cereja pode entrar 
numa refeição como entrada, 
no prato principal ou como so-
bremesa”, enaltece o chefe.
Quem passar pela Festa da 
Cereja de Alfândega da Fé 
vai ter oportunidade de de-
gustar os pratos confecciona-
dos com este fruto multiface-
tado.

sas e pratos principais com o 
toque especial dado pela ce-
reja de Alfândega da Fé.
Durante a apresentação da 
Festa da Cereja, o chefe ca-
prichou com uma entrada fres-
ca que combinou o doce da ce-
reja e do melão com o salgado 
do presunto transmontano en-
rolado num crocante de mas-
sa de pão. O sabor agradável 
desta entrada é aliado a uma 
apresentação cuidada que sal-
ta à vista dos apreciadores.
Entre as sobremesas criadas 
por Marco Gomes com a ce-
reja como elemento indispen-
sável, destaque para o gela-
do de cereja, apresentado no 
ano passado, que tem sido um 
sucesso. Este ano o chefe apre-
sentou, ainda, uma sobremesa 
gelada que combina a cereja 
com bolo de chocolate e quei-
jo fresco.
Nos pratos principais a cereja 
combina, por exemplo, com um 



Alfândega quer 
cert i f icar a cereja
Cooperativa Agrícola estima uma produção 
média de 100 toneladas

Os pomares da Coo-
perativa de Alfân-
dega da Fé produ-

zem, este ano, cerca de 100 
toneladas de cereja, que são 
comercializadas no mercado 
nacional. A Festa da Cereja é 
mais uma oportunidade para 
promover e vender este fruto 
da época.
Nesta feira anual, a coope-
rativa movimenta entre 100 a 
150 mil euros de venda direc-
ta de produtos, um montante 
que o presidente da Coopera-
tiva, Eduardo Tavares, conside-
ra pouco representativo, tendo 
em conta os elevados custos da 
apanha da cereja. “Esta cultu-
ra tem dado algum prejuízo à 
Cooperativa. No entanto, te-

mos expectativas que com o 
aumento da produção nos pró-
ximos anos e com a dinamiza-
ção que estamos a dar à cere-
ja, este produto venha a dar 
lucro”, realça Eduardo Tava-
res.
No início da época da apanha 
da cereja, a Cooperativa con-
ta com o trabalho de 15 co-
laboradores, tendo em conta a 
quebra na ordem dos 50 por 
cento registada, este ano, nas 
variedades temporãs, devido 
às oscilações climatéricas. No 
pico da produção, o número 
de trabalhadores nos pomares 
pode chegar aos 50. “É em-
prego sazonal, de um mês, no 
máximo, porque temos neces-
sidade de ter este número de 

pessoas extra”, realça o res-
ponsável.
Apesar da quebra na produ-
ção registada em Alfânde-
ga da Fé, noutras regiões do 
País há abundância de cere-
ja, o que faz com que o preço 
médio do quilo da cereja osci-
le entre 1,5 e 2 euros, um valor 
inferior a anos anteriores, em 
que o fruto colhido mais cedo 
chegava aos 3 euros.
Para valorizar o fruto colhi-
do em terras de Alfândega, a 
Cooperativa, juntamente com 
a autarquia e a EDEAF – Em-
presa de Desenvolvimento de 
Alfândega da Fé, está a de-
senvolver uma parceria com a 
QUALIFICA, uma associação 
de âmbito nacional que certi-
fica produtos regionais, com o 
objectivo de alcançar o selo 
DOP para a cereja produzida 
em terras de Alfândega.
A Cooperativa Agrícola é o 
principal produtor de cereja 
do concelho, sendo responsá-
vel por cerca de 80 a 90 por 
cento do total da produção. 
Com uma mancha de 60 hec-
tares, esta estrutura conta com 
pomares novos, o que vai per-
mitir aumentar a quantidade 
produzida nos próximos anos.

Entre os pequenos produtores 
do concelho encon-
tram-se cerca de 15 

agricultores, que também 
vão marcar presença na 

Festa da Cereja. 
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O primeiro azeite DOP produzi-
do pela Cooperativa Agrícola de 
Alfândega da Fé vai ser apre-
sentado na Festa da Cereja. No 
dia 10 de Junho, esta estrutura 
vai dar a conhecer o “ouro” de 
qualidade produzido em terras 
de Alfândega, que foi extraído 
da azeitona seleccionada e apa-
nhada no início da campanha.
Este produto vai ser comerciali-
zado com a marca “Terras de Al-
fândega”, que já é usada para 
comercializar os cerca de dois 
mil quilos de compota de cereja 
produzidos pela Cooperativa.

Cooperativa lança

azeite DOP

ECONOMIA
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A saúde financeira das 
Câmaras Municipais 
do distrito de Bragan-

ça está a complicar-se com os 
cortes nas transferências do Es-
tado para as autarquias. Ape-
sar de alguns municípios, como 
Alfândega da Fé ou Torre de 
Moncorvo, terem consegui-
do reduzir o Prazo Médio de 
Pagamento (PMP) aos forne-
cedores com o recurso ao sa-
neamento financeiro, que lhes 
permitiu equilibrar as contas, 
as metas estabelecidas pode-

rão não ser alcançadas caso 
os cortes venham a ser ainda 
mais drásticos.
Alfândega da Fé foi um dos 
municípios que teve que pedir 
o saneamento financeiro para 
se erguer da situação de rup-
tura financeira em que se en-
contrava. A presidente da Câ-
mara Municipal de Alfândega 
da Fé (CMAF), Berta Nunes, 
afirma que foi a única solução 
para resolver a situação com-
plicada em que pegou na au-
tarquia, em 2009.

Esta medida permitiu ao mu-
nicípio alfandeguense reduzir 
o PMP aos fornecedores, se-
gundo dados da Direcção-Ge-
ral das Autarquias (DGAL), de 
919 dias, em 2009, para 89 
dias, no final do ano passado, 
e para 64 dias em Março des-
te ano.
A autarca garante que a au-
tarquia tem um planeamen-
to rigoroso de todos os gastos 
e tomou medidas para cortar 
despesas. No entanto, Berta 
Nunes tem receio de não con-
seguir cumprir as metas esta-
belecidas aquando do sanea-
mento financeiro, devido aos 
cortes nas transferências do 
Estado para as autarquias. A 
edil faz contas e lembra que, 

Apesar de Alfândega da Fé se 
encontrar entre os municípios 
que demoram menos a pagar 
não lidera a lista das Câma-
ras do distrito mais rápidas a 
liquidar as dívidas a fornece-
dores. Torre de Moncorvo é a 
autarquia que se destaca com 
um PPM, no final do ano pas-
sado, de 32 dias, uma redução 
de 234 dias face a 2009 (ver 
tabela1).
Apesar do presidente da Câ-
mara Municipal de Torre de 
Moncorvo, Aires Ferreira, pre-

ferir não comentar esta situa-
ção, a Voz do Nordeste sabe 
que esta redução acentuada 
no número de dias que o muni-
cípio demora a pagar se deve 
ao saneamento financeiro em 
que entrou Torre de Moncorvo.
Entre os municípios com um 
prazo de pagamento inferior 
a 90 dias encontram-se, ain-
da, Vimioso, Mogadouro, Frei-
xo de Espada à Cinta, Carra-
zeda de Ansiães, Bragança e 
Vinhais. 

Câmaras do distr i to em dif iculdades f inanceiras

há três anos, quando assumiu a 
presidência da CMAF, o municí-
pio recebia 6 milhões de euros 
de transferências, um valor que 
desceu para 5,5 milhões. “Esta-
mos a receber menos meio mi-
lhão por ano, o que para nós é 
um corte muito grande, tendo 
em conta que somos uma au-
tarquia com poucas receitas 
próprias e mais de 80 por cen-
to das nossas receitas são as 
transferências do Estado”, sa-
lienta Berta Nunes.
Agora a autarca espera que 
os pequenos municípios não 
sejam abrangidos pelos cor-
tes nas transferências do Esta-
do que se avizinham, para que 
as contas de Alfândega conti-
nuem equilibradas. 

Cortes nas transferências do Estado 
para as autarquias obrigam
os municípios a apertar o cinto

Moncorvo é o município que
demora menos a pagar 
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Henrique Cardoso quer abrir  postos de venda 
próprios em diferentes zonas do País para 
vender o “ouro” com a marca “Poço da Vila”
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Câmaras do distr i to em dif iculdades f inanceiras

Cortes nas transferências do Estado 
para as autarquias obrigam
os municípios a apertar o cinto

No topo da tabela das Câma-
ras que demoram mais a pa-
gar está Mirandela, com 420 
dias, tendo registado um au-
mento de 182 dias em relação 
a 2009 (ver gráfico).
Contactado pela Voz do Nor-
deste, o presidente da Câma-
ra Municipal de Mirandela, 
José Silvano, rejeita a ideia de 
que este prazo de pagamento 
traduz uma situação financei-
ra complicada e lembra que o 
município ainda não foi obri-
gado a pedir o saneamento 
financeiro como outras autar-
quias que se encontram entre 
as melhores 
pagadoras.
O autarca afirma que a for-
ma como a DGAL faz as con-
tas penaliza Mirandela, que 
tem processos pendentes em 
tribunal relativamente a em-
preiteiros que abandonaram 
as obras, cujos dias em atraso 
entram nas contas da DGAL.
O edil lembra, ainda, que Mi-

randela também tem sentido 
os cortes de 10 por cento nas 
transferências do Estado e lem-
bra que as Câmaras grandes e 
de média dimensão, como Mi-
randela, vão ser as mais afec-
tadas com a quebra das re-
ceitas resultante da diminuição 
da actividade económica.
Mirandela também é um dos 
municípios que, em 2009, 
apresentava excesso de endi-
vidamento (ver tabela 2), uma 
situação rejeitada por José Sil-
vano, que lembra que recorreu 
desta avaliação e ainda não é 
conhecida uma decisão.
Segundo a informação disponi-
bilizada pelo DGAL, relativa a 
2008 e 2009, Mirandela, Ma-
cedo de Cavaleiros, Alfânde-
ga da Fé e Torre de Moncorvo 
são os municípios mais endivi-
dados. Já Freixo de Espada à 
Cinta é o município do distrito 
de Bragança com o maior en-
dividamento líquido per capita 
(ver tabela 3). 

Mirandela aumenta tempo
para pagar aos fornecedores
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A qualidade dos serviços 
prestados pela Prote-
ção 24H, implementa-

da no mercado desde 2003, 
foi distinguida com o Estatuto 
PME Excelência 2010, atribu-
ído pelo Instituto de Apoio às 
Pequenas e Médias Empresas 
e à Inovação – IAPMAI.
A única empresa na área dos 
sistemas de segurança sedea-
da no distrito de Bragança foi 
galardoada num universo de 
1100 Pequenas e Médias Em-
presas (PME), que apresenta-
ram os melhores desempenhos 
económico-financeiros no ano 
passado.

“É o reconhecimento de uma 
boa gestão, que foi feita com 
algum sacrifício e muita força 
de vontade, tendo em conta 
a actual conjuntura económi-
ca desfavorável”, realça Vítor 
Carvalho.
A certificação internacional e 
a conquista do mercado além 
fronteiras, aliadas a uma ima-
gem de marca visual que hoje 
se encontra consolidada, são 
alguns dos sinais de crescimen-
to e solidez da empresa que 
terão estado na base da dis-
tinção PME Excelência.
“Este prémio devemo-lo aos 

nossos clientes, aos nossos cola-
boradores e a uma boa gestão 
dos recursos da nossa parte”, 
realça Orlando Carvalho, ges-
tor da empresa.
Este galardão tem contribuído 
para a afirmação da Proteção 
24H no mercado. “Os nossos 
clientes olham para nós como 
uma empresa mais credível, 
mais sólida e com mais confian-
ça, o que tem contribuído para 
o aumento do volume de negó-
cios”, realça Vítor Carvalho.
A qualidade dos serviços pres-
tados pela Proteção 24H é 
atestada pela SGS, uma em-
presa de certificação interna-
cional, o que permitiu à em-
presa brigantina conquistar os 

mercados além fronteiras.
A empresa brigantina orgu-
lha-se de ter obras de marcas 
de renome, tanto em Portugal 
como no estrangeiro, nomea-
damente a sede da Vista Al-
gre, em Madrid, lojas da Mo-
laflex, de Roberto Bucelli e 
Galerias Lafayette, em Paris, 
e Yoobi and Restaurante, em 
Londres.
Além disso, o processo de cer-
tificação, concluído em 2008, 
também contribuiu para a me-
lhoria dos serviços prestados e 
implementação de planos de 
obra, que ajudam a reduzir 
custos desnecessários. “Realço, 
acima de tudo, o nosso cons-
tante emprenho na melhoria 
da relação empresa-cliente”, 
acrescenta Vítor Carvalho.
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A Proteção 24 H é a 
maior empresa de 
segurança do distrito 
de Bragança.

Proteção 24H aposta
na inovação e tecnologia 
No mercado nacional, a em-
presa tem desenvolvido um 
vasto leque de obras onde se 
destaca a inovação e a tecno-
logia. O Centro Hospitalar de 
Trás-os-Montes e Alto Douro é 
um bom exemplo da tecnologia 
inovadora instalada pela Pro-
teção 24H. Esta empresa tem 
o mérito de ter instalado o pri-
meiro sistema de “voice alarm” 
em hospitais a nível a nacional. 
Trata-se de um sistema de de-
tecção de incêndios inovador, 
que foi instalado nas Unida-
des Hospitalares de Vila Real 
e Chaves, que comunica direc-
tamente com os utentes e em 
determinado espaço, através 
de mensagens de voz. “É um 
sistema inovador da ESSER, do 
grupo Honeywell, que transmi-
te instruções a quem está den-
tro do edifício, antes mesmo 
das sirenes tocarem, garantin-
do uma maior segurança”, ex-
plica Orlando Carvalho (ver 
caixa).
Ao nível dos sistemas de segu-
rança, a Proteção 24H traba-

lha com marcas reconhecidas a 
nível nacional e internacional, 
como é o caso da Masterguar-
dian, Siemens, Honeywell, Bos-
ch e Panasonic, entre outros. 
O objectivo é a satisfação dos 
clientes, pelo que a empresa 
tem uma aposta forte no ser-
viço pós-venda, prestando as-
sistência a todos os clientes e 
ainda alarga os seus serviços 
a quem necessitar de manuten-
ção de equipamentos instala-
dos por outras empresas.
A Protecão 24H também ga-
rante a ligação de todos os 
sistemas de segurança que ins-
tala. “95 por cento dos equi-
pamentos que instalamos estão 
ligados à nossa central recep-
tora de alarmes durante 24 
horas”, enaltece Vítor Carva-
lho.
A nível nacional, esta empre-
sa é responsável pelos siste-
mas de segurança de obras 
emblemáticas, como é o caso 
da Roland e da Ermenegildo 
Zegna, no Porto, da Casa da 
Presidência, em Vila Nova de 

Gaia, das instalações dos Gru-
pos MCoutinho e Salvador Ca-
etano e da maioria dos centros 
de saúde e hospitais da re-
gião. O mesmo se aplica a inú-
meros edifícios públicos, sejam 
bibliotecas, escolas e equipa-
mentos culturais.
A Proteção 24H também tra-
balha em parceria com a em-
presa de construções Profilong, 
garantindo a colocação de sis-
temas de segurança de Norte 
a Sul do País. 
Na região, o sistema de segu-
rança do novo edifício da PSP 
de Mirandela também foi ins-
talado por esta empresa. 
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A empresa tem uma 
média de crescimento 
anual na ordem dos 
15%.

Actualmente conta 
com 10 colaboradores, 
apostando na 
empregabilidade das 
pessoas da região.

A maioria dos bens e 
serviços contratados 
pela Proteção 24H 
provêm da região, o 
que contribui para criar 
riqueza na sua área de 
influência.

A empresa instala 
sistemas de detecção 
de incêndio, sistemas 
de intrusão, sistemas 
de vídeo vigilância 
(CFTV), sistemas 
detectores de metais, 
sistemas de chamada 
e sistemas de some 
conferências. 

O sistema Voice Alarm 
da ESSER funcio-
na numa arquitectu-

ra idêntica aos outros sistemas, 
mas apresenta algumas parti-
cularidades que fazem a dife-
rença. Este sistema é mais pre-
ciso na detecção de qualquer 
tipo de problemas, o que re-
duz, ao máximo, os falsos alar-
mes. Além disso, é mais efi-
ciente como alarme. Ou seja, 
quando os detectores são ac-
cionados nos sistemas tradi-
cionais tocam as sirenes, neste 
sistema antes de tocarem as si-
renes o equipamento permite 
ouvir mensagens de voz em vá-
rios locais do edifício. As men-
sagens são simples e alertam 
os utentes para evacuarem o 

edifício de uma forma segura 
sem entrarem em pânico. É sem 
dúvida um sistema acima da 
média tendo em conta a rela-
ção qualidade preço.
No Centro Hospitalar de Vila 
Real também foi implementado 
o sistema de controlo através 
de TPC/IP, que permite aos uti-
lizadores da Unidade de Vila 
Real e Chaves estar em per-
manente contacto com os dois 
sistemas, o que permite ma-
ximizar as áreas que entram 
em alarme através de plantas 
gráficas. Também é possível in-
terferir no sistema sempre que 
se justifique sem necessidade 
de deslocações, o que permite 
poupar tempo. 

Voice Alarm da ESSER by Honeywell
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made in Trás-os-Montes

Empresa de fabrico de insufláveis 
instalada em Bragança é um projecto 
pioneiro na região

Há seis anos no merca-
do, a Factoryplay já é 
uma referência na Eu-

ropa ao nível do fabrico de in-
sufláveis de diversão. Sedea-
da na Zona Industrial de Mós, 
em Bragança, a empresa ex-
porta cerca de 70 por cento 
da produção para países eu-
ropeus, como Espanha, Itália, 
França, Inglaterra ou Grécia, 
mas também já começou a co-
mercializar insufláveis para o 
Médio Oriente.
A Factoryplay assume-se como 
um projecto inovador na re-
gião e é mesmo a única em-
presa nacional a exportar in-
sufláveis made in Portugal. Os 
produtos fabricados em Bra-
gança já são uma referência 
em toda a Europa e começam, 
agora, a chegar ao Médio 
Oriente.
“Estivemos, no passado mês de 
Abril, numa feira no Dubai. Já 
vendemos algum material para 
o Iraque e ainda durante este 
ano contamos chegar a outros 
países do Médio Oriente”, sa-
lienta o sócio da Factoryplay, 
Pedro Santos.
A expansão para o estrangei-
ro foi impulsionada pela 

dificuldade de implementação 
no mercado nacional e foi lá 
fora que surgiram os primei-
ros contactos para comercia-
lizar em Portugal. “Vimos que 
havia alguma relutância das 
pessoas em comprar um pro-
duto fabricado em Bragança, 
então arriscamos lá fora. Os 
clientes nacionais só começa-
ram a aparecer quando nós já 
marcávamos presença em tudo 
que é feiras importantes na Eu-
ropa”, realça o empresário.
Pedro Santos afirma que não 
foi fácil conquistar o mercado 
externo, mas a capacidade de 
marcar a diferença foi deter-
minante para o sucesso alcan-
çado a nível internacional.
“Foi preciso muito sacrifício, 
muita força de vontade e mui-
ta capacidade para fabricar 
produtos que outros não ti-
nham capacidade para fabri-
car”, acrescenta o represen-
tante da empresa.
A Factoryplay fabrica insuflá-
veis para diversão, mas tam-
bém publicitários, com design 
e fabrico da responsabilidade 
da empresa. 
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Factoryplay: uma referência na Europa
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dos insufláveis foram cria-
dos pela Factoryplay.  
Esta empresa nasceu, em 
2005, num pequeno arma-
zém em Bragança, mas ra-
pidamente passou para 
um pavilhão com cerca de 
400 metros quadrados. Um 
ano depois mudou-se para 
um espaço com 700 metros 
quadrados e há cerca de 
um ano está instalada na 
Zona Industrial de Mós, num 
pavilhão com 1200 metros 
quadrados. A mudança de 
espaço representou um in-
vestimento total de cerca de 
700 mil euros e motivou uma 
candidatura ao PRODER, 
através da CoraNe. Por via 
deste programa, a Factory-
play foi contemplada com 
um apoio na ordem dos 60 
por cento para um investi-
mento de cerca de 290 mil 
euros, que englobou parte 
das instalações, 
maqui-

Entre os trabalhos emblemá-
ticos espalhados pelo país 
e além fronteiras com assi-
natura Factoryplay desta-
que para os insufláveis pu-
blicitários da Zon Sagres, da 
BetClic ou da Taça do Mil-
lenium. “Grande parte dos 
insufláveis que encontramos 
nos nossos estádios de fu-
tebol foram fabricados por 
nós e parte deles foram 
mesmo ideias nossas”, real-
ça Pedro Santos.
Em França, grande parte 
dos insufláveis que a Conti-
nental Pneus tem espalhados 
pelo país também são fabri-
cados nesta unidade bra-
gançana.
No que toca a projectos di-
reccionados para a diver-
são, a empresa até perde 
as contas ao número de insu-
fláveis que já fabricou para 
todo mundo. No entanto, Pe-
dro Santos realça os pro-
jectos desenvolvidos para 
a zona de praias francesa, 
onde cerca de 30 
por cento 

Insufláveis publicitários nos estádios de
futebol com assinatura Factoryplay  

made in Trás-os-Montes

Factoryplay: uma referência na Europa

naria e a criação de dois 
dos 19 postos de trabalho 
actuais.
Pedro Santos enaltece que 
foi um apoio importante 
para a empresa e também 
um incentivo para continu-
ar a crescer. “Vamos alar-
gar ainda mais. Já elabo-
ramos o projecto para a 
construção de mais um pa-
vilhão de 800 metros qua-
drados”, salienta o empre-
sário.
A ligação da Zona Indus-
trial de Mós à A4 é con-
siderada por Pedro Santos 
uma mais-valia para a em-
presa, uma vez que facilita 
as acessibilidades para os 
clientes e para os próprios 
colaboradores da Factory-
play. 
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tugueses e espanhóis, mas a 
organização está a ponderar 
o número de expositores, ten-
do em conta que a procura já 
é superior ao espaço disponí-
vel.
O autarca destaca que o ob-
jectivo deste evento é divulgar 
aquilo que já se faz na área 
do Ambiente, tanto ao nível da 
tecnologia, como dos produtos, 
passando pelo turismo e cons-
trução. “Estamos a falar de um 
espaço de exposição e deba-
te, mas também se pode as-
sumir como uma oportunidade 
de negócio para os empresá-
rios, que podem trocar contac-
tos”, realça o vice-presidente.
Além disso, este certame tam-
bém vai movimentar a econo-
mia da cidade durante os três 
dias em que Bragança vai ser 
o ponto de encontro de todos 
aqueles que se interessam por 
soluções de desenvolvimento 
sustentáveis.

Entre os oradores que vão mar-
car presença nos workshops há 
nomes conhecidos do panora-
ma nacional, como é o caso 
de António Sá da Costa, pre-
sidente da direcção da Asso-
ciação Portuguesa de Energias 
Renováveis e vice-presidente 
da European Renewable Ener-
gy Federation, ou de Joaquim 
Borges Gouveia, director do 
Departamento de Economia, 
Gestão e Engenharia Indus-
trial da Universidade de Avei-
ro e presidente da direcção da 
Associação Rede Nacional das 
Agências de Energia e Am-
biente.
A ideia é criar em Bragança 
o embrião de um evento que 
se estenda a outras cidades 
transfronteiriças, como é o caso 
de Zamora e León, que já tra-
balham em parceria com a ca-
pital de distrito do Nordeste 
Transmontano. 

Eco-construção, eco-pro-
dutos, eco-turismo e eco-
energia são as temáticas 

que vão estar em destaque na 
1ª Feira Ibérica de Sustenta-
bilidade Ibérica. De 7 a 9 de 
Junho, Bragança vai receber 
especialistas, técnicos e em-
presários ligados à área do 
Ambiente, para debater ques-
tões relacionadas com as ener-
gias renováveis, turismo de na-
tureza, produtos biológicos ou 
construção amiga do ambien-
te. 
“Vão realizar-se quatro 

workshops dedicados aos te-
mas da Feira, onde se vão 
debater as melhores práticas 
relacionadas com a sustenta-
bilidade urbana nestas qua-
tro áreas”, realça o vice-pre-
sidente da Câmara Municipal 
de Bragança, Rui Caseiro.
Os empresários do sector vão 
divulgar os seus produtos e a 
sua tecnologia numa exposição 
na Praça Camões, o local que 
vai acolher o evento.
Rui Caseiro destaca que nesta 
Feira Ibérica vão marcar pre-
sença cerca de 70 stands por-

A Reginorde volta a afir-
mar-se como um certa-
me económico, que con-

tribui para a dinamização do 
tecido empresarial de Miran-
dela. De 25 a 29 de Maio, a 
cidade do Tua vai ganhar mo-
vimento com a vinda de pesso-
as que vêm visitar a feira, mas 
também querem conhecer este 
concelho da Terra Quente.
Este ano, a Reginorde vai ser 
organizada com um orçamento 

de 100 mil euros, que garante 
um retorno muito superior para 
a economia local. 
A prioridade da organização 
não foi o cartaz musical, que é 
assegurado por grupos e ar-
tistas nacionais, mas as condi-
ções que são oferecidas aos 
cerca de 150 expositores, na 
sua maioria do concelho de Mi-
randela.
Destaque, ainda, para a apro-
ximação da Reginorde ao co-
mércio tradicional. Nesta edi-
ção, vão ser sorteados vales 
de compras no recinto da fei-
ra, que podem ser descontados 
nos vários sectores de comércio 
da cidade. “É uma forma de 
contribuir para que algum di-
nheiro fique no concelho e de 

promovermos a economia lo-
cal”, enaltece o presidente da 
Associação Comercial e Indus-
trial de Mirandela, Jorge Mo-
rais.
A par da vertente económica e 
musical, a Reginorde também 
tem uma parte cultural, com a 
realização da Feira do Livro, e 
desportiva, onde se destaca o 
torneio de xadrez.
A par do certame, Jorge Mo-
rais, enaltece o papel que a 
ACIM está a desempenhar no 
sentido de dinamizar o comér-
cio local. “Neste momento, está 
a decorrer o processo de certi-
ficação para empresas que te-
nham mais de 10 funcionários, 
um projecto que ronda os 1, 2 
milhões de euros, financiado 

em 75 por cento”, enaltece o 
responsável.
No que toca à Reginorde, a 
Câmara Municipal de Miran-
dela (CMM) continua a garan-
tir a logística do evento, tendo 
levado a cabo obras funda-
mentais nas instalações que 
acolhem este e outros certames 
que dão vida à economia do 
concelho.
“Para nós o importante é que 
o comércio, a restauração e a 
hotelaria de Mirandela este-
jam a funcionar e que Miran-
dela seja um elemento de di-
namismo económico na região 
e não aquele que tem o melhor 
grupo musical”, remata o vice- 
presidente da CMM, António 
Branco. 

Bragança debate sustentabilidade urbana

Ambiente em foco na 1ª Feira Ibérica, que vai 
reunir especialistas, técnicos e empresários

Reginorde: um evento económico
Mirandela aposta em certames leves para o orçamento da 

organização, mas que impulsionem o tecido empresarial
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Energias renováveis já representam 61 % do 
consumo de electricidade em Portugal

61% da electricidade consumi-
da em Portugal desde o início 
do ano teve origem em ener-
gias renováveis. Os dados são 
avançados pela Rede Eléctrica 
Nacional (REN) baseados nas 
estatísticas referentes ao mês 
passado. 
Perante estes resultados, a REN 

realça que esta produção de 
electricidade através de ener-
gias limpas evitou a impor-
tação de 270 milhões de eu-
ros de combustíveis fósseis e a 
aquisição de 65 milhões de li-
cenças de emissão de Co2.
A produção hídrica continua 
a ser a fonte renovável com 

Electricidade renovável

maior peso, produzindo 37% 
do consumo total. A energia 
eólica contribuiu com 19% e 
a biomassa com, apenas, 5%. 
Quanto à produção solar foto-
voltaica registou um aumento 
de 49% face ao período ho-
mólogo do ano anterior. 
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nacional, a Peugeot alia o test- 
drive do citadino iOn, o primei-
ro veículo com zero emissões 
lançado pela marca, à pos-
sibilidade de dar a conhecer 
aos cidadãos as potencialida-
des da rede de carregamen-
to, numa óptica de mobilidade 
de futuro.
O iOn tem autonomia para 
150 quilómetros em condições 
normais de condução urbana. 
Em termos de carregamentos 
é possível optar pelo standart, 
em que o carro necessita de 
seis horas para carregar a ba-
teria, ou pelos carregamentos 
rápidos, que em15 minutos ga-
rantem 50 por cento da carga 
e em 30 minutos carrega 80 
por cento da autonomia, mas 
se o veículo estiver mais meia 
hora à carga nesta modalida-
de de carregamento fica com 
a autonomia total.
Este carro amigo do ambiente 
custa cerca de 36 500 euros, 
um investimento acima da mé-
dia tendo como referência os 
veículos movidos a diesel ou a 
gasolina, mas que a longo pra-
zo é rentabilizado com o bai-

xo custo dos carregamentos.
“Este automóvel tem um con-
sumo de energia de, aproxi-
madamente, 2 euros por cada 
100 quilómetros, o que é muito 
inferior àquilo que é o consumo 
de um veículo normal.
Além disso, este carro tem cus-
tos de manutenção mínimos”, 
realça o responsável comercial 
da região Norte da Peugeot 
Portugal, Gonçalo Neves.
Nesta fase o iOn ainda está 
em testes, mas até ao final do 
ano a Peugeot prevê comer-
cializar cerca de 100 veículos 
desta gama.
A marca prepara-se ainda 
para lançar o primeiro car-
ro híbrido do mundo associa-
do a um motor diesel, com uma 
potência de 200 cavalos. Este 
veículo vai emitir, apenas, 98 
gramas de CO2 por cada 100 
quilómetros e vai ter um con-
sumo mínimo de 3,8 litros aos 
100 quilómetros. “Com esta 
tecnologia conseguimos carros 
mais seguros, com uma melhor 
performance e mais amigos 
do ambiente”, conclui Gonçalo 
Neves. 

Bragança é um dos 25 
municípios que aderiu 
ao Electric Tour, um pro-

jecto pioneiro a nível europeu 
promovido pela MOBI.E. Na 
capital de distrito já estão dis-
poníveis oito pontos de abaste-
cimento lentos, que vão permi-
tir o carregamento dos veículos 
eléctricos. Esta rede deverá, no 
entanto, ser alargada, tendo 

em conta a evolução da mobi-
lidade amiga do ambiente.
De norte a sul do País, a Peuge-
ot convida os cidadãos e em-
presas dos 25 municípios que 
integram o roadshow a expe-
rimentar as vantagens do au-
tomóvel eléctrico iOn, que con-
tribui para a sustentabilidade 
das cidades. 
Através desta iniciativa a nível 

Bragança na rota da mobilidade eléctrica

Peugeot apresenta o carro citadino
iOn no roadshow que está a percorrer o País
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